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Resumo: O presente artigo tem por finalidade estudar o modo como a Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 trata da chamada democracia 
participativa. Para tanto, é realizada, primeiramente, uma breve descrição do 
histórico da democracia, abordando as modalidades que esta forma de governo 
pode assumir. Após, são analisados os mecanismo de participação popular trazidos 
pelo texto constitucional pátrio, traçando suas principais características e discutindo 
sua efetiva utilização. Por fim, são examinados os mecanismos de democracia 
participativa que ainda não têm aplicabilidade no país. 
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cidadã. 
 
THE PARTICIPATORY DEMOCRACY IN THE “CITIZEN 
CONSTITUTION” 
 
Abstract: This article aims to study how the Constitution of the Federative Republic 
of Brazil 1988 treats the so called participatory democracy. Therefore, it is held, first, 
a brief description of the history of democracy, addressing the modes that this form of 
government can take. After that, the public participation mechanisms brought by the 
Constitution are analyzed, tracing its main characteristics and discussing their 
effective use. Finally, we examined the mechanisms of participatory democracy that 
still have no applicability in the country. 
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1. A Democracia Participativa 
 
No presente tópico será estudada a forma de democracia denominada 
participativa. Com tal intuito, far-se-á uma análise da origem da própria democracia, 
bem como de seu desenvolvimento. Ademais, serão expostos os motivos que 
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1.1. Origem e Evolução da Democracia 
Para uma melhor compreensão acerca daquilo que é conhecido como 
democracia participativa, necessário se faz, primeiramente, entender de que forma 
se originou e desenvolveu a própria democracia. 
A democracia tem origem na Grécia Antiga, em Atenas. A palavra 
significa, literalmente, “poder do povo” (AZAMBUJA, 2001, p. 216). É, portanto, “[…] 
Estado Democrático aquele em que o próprio povo governa” (DALLARI, 2012, p. 
152). 
Os cidadãos atenienses se reuniam em praça pública para tomar as 
decisões de governo. Contudo, cumpre esclarecer que as pessoas que podiam 
opinar – os cidadãos, como se disse anteriormente – não passavam de uma 
pequena parcela da população daquela cidade, tendo em vista que escravos (que 
compunham a maior parte da população), mulheres e crianças não tinham direitos 
políticos (AZAMBUJA, 2001, p. 216-217). 
A democracia, como foi exercida em Atenas há mais de dois milênios, é 
chamada de direta (ACQUAVIVA, 2000, p. 140). Isso porque, como ensina José 
Afonso da Silva (2011, p. 136), nela “[…] o povo exerce, por si, os poderes 
governamentais, fazendo leis, administrando e julgando […]”. 
Após a breve experiência democrática vivida pela Grécia, apenas no final 
dos séculos XVIII e XIX, nos Estados Unidos e Europa, respectivamente, veio a 
ressurgir a democracia, resultado da “[…] vitória das ideias de liberdade política e 
civil contra o absolutismo […]” (AZAMBUJA, 2001, p. 218-219). 
Contudo, essa nova forma de governo do povo em muito se diferencia da 
ocorrida em Atenas. Se na antiga Grécia vigorou a forma direta de democracia, isso 
somente aconteceu porque haviam condições favoráveis: 
 
Em primeiro lugar, a pequena extensão desses Estados, que eram 
realmente cidades, o que facilitava a reunião frequente de todos os 
cidadãos. Em segundo lugar, o número desses cidadãos era 
pequeno, pois a maior parte da população era escrava ou não tinha 
direito de voto. Por fim, os assuntos a resolver eram poucos e de 
caráter geral, como a paz, a guerra, julgamento de certos crimes, 
sendo assim acessíveis a todos. Além de que, o cidadão grego, 
muitos dos quais viviam do trabalho do escravo, tinha todo o tempo 
disponível para participar das assembleias; sua profissão era de 
cidadão (AZAMBUJA, 2001, p. 222-223, grifo do autor). 
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Dessa forma, não é de se estranhar que os Estados modernos, e muito 
menos os contemporâneos, não tenham se utilizado dessa forma de exercício de 
poder. Daí o motivo de alguns afirmarem ser a democracia direta mera 
“reminiscência histórica” (SILVA, 2011, p. 136), inaplicável nos dias atuais. Contudo, 
outros cientistas, tais como Anderson de Menezes (2002, p. 283), Dalmo de Abreu 
Dallari (2012, p. 152) e William Junqueira Ramos (2014a, online) destacam que ela 
ainda sobrevive em alguns cantões suíços de pequena população. 
Trata-se, de qualquer modo, de exceção à regra. Assim, enquanto a 
democracia na Antiguidade era feita de forma direta, com os cidadãos se reunindo 
para tomar as decisões de governo, surgiu nos Estados modernos a democracia 
representativa. 
Ao invés de tomar ele mesmo as decisões públicas, o povo elege 
representantes, e são estes os responsáveis por decidir as questões de governo. 
Dessa forma, a democracia representativa pode ser conceituada como sendo aquela 
em que: 
[…] o povo, fonte primária do poder, não podendo dirigir os negócios 
do Estado diretamente, em face da extensão territorial, da densidade 
demográfica e da complexidade dos problemas sociais, outorga as 
funções de governo aos seus representantes, que elege 
periodicamente. (SILVA, 2011, p. 136) 
 
Na democracia representativa, também chamada de indireta, o povo, 
como sugere o nome, exerce seu poder indiretamente, escolhendo aqueles que irão 
governar. Apesar de existir até os dias atuais, modificações foram realizadas no 
regime representativo, dando origem a uma nova forma de democracia. O que 
ocasionou essas modificações é o que se passa a estudar. 
 
1.2. A (In)eficácia da Democracia Representativa 
Se a democracia representativa tem como base para sua existência a 
realização regular de eleições, não há como ela abordar sem mencionar o mandato 
político representativo. 
Através da eleição é conferido ao eleito o mandato representativo, no qual 
são consolidados os princípios da representação e da autoridade legítima. Entende-
se como princípio da representação o fato de que o poder, apesar de pertencente ao 
povo, não é por ele exercido diretamente, mas sim por representantes eleitos 
regularmente, que atuam em seu nome. Já o princípio da autoridade legítima 
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preceitua que, através do mandato, o Estado, que não possui vontade própria, 
adquire esta vontade, advinda dos governantes eleitos (SILVA, 2011, p. 138). O 
mandato representativo é geral, livre e, em princípio, irrevogável. Ensina a doutrina: 
Diz-se geral, porque o eleito por uma circunscrição ou mesmo por um 
distrito não é representante só dela ou dele, mas de todas as 
pessoas que habitam o território nacional. É livre, porque o 
representante não está vinculado aos seus eleitores, de quem não 
recebe instrução alguma, e se receber não tem a obrigação jurídica 
de atender, e a quem, por tudo isso, não tem que prestar conta, 
juridicamente falando […]. É irrevogável, porque o eleito tem o direito 
de manter o mandato durante o tempo previsto para sua duração […] 
(SILVA, 2011, p. 139). 
 
No que concerne à liberdade de mandato acima descrita, há quem até 
mesmo caracterize o mandatário como sendo irresponsável, tendo em vista que não 
está “[…] obrigado a explicar os motivos pelos quais optou por uma ou outra 
orientação” (DALLARI, 2012, p. 160). 
Acontece que, com tais características apenas, poder-se-ia afirmar que 
não há na democracia representativa, efetivamente, representação. Isso porque a 
participação do povo aconteceria apenas no momento de escolha de seus 
governantes, governantes estes que, convém lembrar, sequer estão vinculados à 
vontade do povo, tendo em vista a característica de liberdade que reveste o 
mandato representativo. Assim, não haveria em última análise, um Estado dirigido 
pelo próprio povo (SILVA, 2011, p. 139). 
É bem verdade que o processo político se desenvolveu e outros 
elementos foram introduzidos à democracia representativa, tais como “[…] partidos 
políticos, sindicatos, associações políticas, comunidades de base, imprensa livre 
[…]”. Tais elementos em muito colaboram para que a opinião do povo seja levada 
em consideração pelos governantes. A existência dos partidos políticos tem ainda 
mais importância, pois “[…] tende a dar feição imperativa ao mandato político, na 
medida em que os representantes partidários estejam comprometidos com o 
cumprimento de programa e diretrizes de sua agremiação” (SILVA, 2011, p. 140). 
Apesar de tais aprimoramentos no modelo representativo haverem, de 
certo modo, garantido um estreitamento na relação entre mandatários e povo, 
continua a existir, neste tipo de democracia, certa distância entre os dois. 
Por isso, no começo do século XX já se questionava se a democracia 
representativa, por tanto tempo considerada o apogeu do ideal democrático, não 
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possuiria defeitos (BEÇAK, 2014, online). O questionamento pode ser assim 
transcrito: 
Até que ponto a necessidade do exercício democrático – 
aparentemente impossível sem a existência da representação e dos 
partidos políticos – não acabara por provocar um distanciamento 
excessivo entre a vontade do eleitor-representado e do eleito-
representante? Até que ponto, pior ainda, a ação do representante 
não colidia mesmo com a do representado (BEÇAK, 2014, online)? 
 
Surge, dessa forma, nova modalidade de democracia, conhecida como 
democracia participativa. Merecem estudo aprofundado a origem e as principais 
características do regime democrático participativo. 
 
1.3. Surgimento da Democracia Participativa 
Antes de descrever a democracia participativa, seu surgimento e 
principais características, importante frisar uma divergência doutrinária. Não há entre 
os estudiosos consenso se democracia semidireta e participativa são sinônimos. 
Da leitura da obra de José Afonso da Silva (2011, p. 136) pode ser 
extraído que a democracia participativa engloba a semidireta. Dalmo de Abreu 
Dallari (2012, p. 152-153 e 156), por sua vez, apesar de realizar distinção entre as 
duas modalidades, afirma, em diferentes momentos, ser a iniciativa popular 
instrumento de uma e de outra, não deixando claro, assim, qual seria a diferença. Já 
Darcy Azambuja (2001, p. 222-225) sequer utiliza o termo democracia participativa. 
Por fim, Rubens Beçak (2014, online) sustenta ser a democracia participativa um 
ideal a ser buscado através dos instrumentos da semidireta. 
O que pode ser observado, apesar das divergências doutrinárias, é que a 
democracia participativa e a semidireta estão intimamente relacionadas, não 
havendo uma clara diferenciação entre uma e outra. Nesse mesmo sentido, William 
Junqueira Ramos (2014a, online) afirma que, do ponto de vista semântico, as 
expressões se equivalem. Mas, afinal, o que vem a ser a ser o regime democrático 
participativo? 
Nas palavras de José Afonso da Silva (2011, p. 141), a democracia 
participativa é aquela em que há “[…] participação direta e pessoal da cidadania na 
formação dos atos de governo”.  
Apesar de que os instrumentos da democracia participativa serão 
estudados mais a fundo nos próximos dois tópicos deste artigo, interessante se faz, 
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neste momento, citar alguns deles, de modo a garantir uma melhor compreensão 
sobre o instituto. 
Darcy Azambuja (2001, p. 224) entende serem três os principais meios de 
participação popular que caracterizam a democracia semidireta. São eles: referendo, 
veto popular e iniciativa popular. 
Conforme ensina este doutrinador, através do referendo, determinada Lei 
é submetida à aprovação do povo, sem a qual o texto legal não entra em vigor 
(AZAMBUJA, 2001, p. 224). 
O veto popular, por sua vez, é meio através do qual os cidadãos tem a 
faculdade de vetar Leis aprovadas pelo Congresso Nacional. Suas características 
são as seguintes: 
Pelo veto popular, dá-se aos eleitores, após a aprovação de um 
projeto pelo Legislativo, um prazo, geralmente de sessenta a noventa 
dias, para que requeiram a aprovação popular. A lei não entra em 
vigor antes de decorrido esse prazo e, desde que haja a solicitação 
por um certo número de eleitores, ela continuará suspensa até as 
próximas eleições, quando então o eleitorado decidirá se ela deve 
ser posta em vigor ou não (DALLARI, 2012, p. 155). 
 
Por fim, tem-se a iniciativa popular, através da qual, como explica Dalmo 
de Abreu Dallari (2012, p. 154), é possível ao povo apresentar projetos de Lei e 
propostas de emenda à Constituição. 
Enfatiza-se, novamente, que estes institutos, e muitos outros, serão 
melhor analisados no decorrer deste trabalho. Contudo, já é possível perceber, 
através do exposto, as características gerais de um regime participativo. 
Por outro lado, é sabido que a participação popular dentro do regime 
representativo é algo recente. Segundo Darcy Azambuja (2001, p. 223), somente 
nas últimas décadas pensou-se em modificar o regime representativo. Rubens 
Beçak (2014, online), sendo mais específico, afirma que começaram após a 
Segunda Guerra Mundial as buscas por um aperfeiçoamento deste tipo de 
democracia. Entretanto, a origem da participação popular é muito anterior: 
[…] dizem que a Suíça […] é também a terra clássica da democracia 
semidireta. […] desenvolveram-se, na legislação cantonal e federal, 
várias formas, dúcteis e eficientes, do governo semidireto. 
Das seis constituições que a Suíça se deu, a contar de 1798, apenas 
uma, a de 1801, não foi submetida à ratificação popular. 
(AZAMBUJA, 2001, p. 225). 
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Nota-se, então, que desde 1798 a Suíça vem utilizando o referendo, 
instrumento de democracia semidireta. De qualquer modo, os Estados 
contemporâneos têm introduzido, cada vez mais, elementos de democracia 
participativa em seus ordenamentos jurídicos. O Brasil, que não foge à regra, já 
aderiu a diversas formas de participação popular. É o que se passa a estudar. 
 
2. Instrumentos de Democracia Participativa na Constituição de 1988 
 
A República Federativa do Brasil vem incorporando, de longa data, 
instrumentos de participação popular no seu ordenamento jurídico. Assim, a 
Constituição de 1988 prevê vários tipos de intervenção dos cidadãos na tomada de 
decisões governamentais. 
 
2.1. Instrumentos Previstos na Constituição Cidadã 
Dispõe o art. 1º, parágrafo único, da Carta Magna de 1988 que o povo 
exerce o poder através de representantes eleitos ou diretamente. Tem-se aí alusão 
expressa à democracia participativa, donde não restar dúvidas quanto à sua adoção 
pelo legislador constituinte. 
Nesse mesmo sentido, o art. 14 do texto constitucional enumera, em seus 
incisos, as principais formas de exercício direto da soberania: plebiscito, referendo e 
iniciativa popular. 
O plebiscito consiste em uma consulta popular sobre determinada 
questão política ou institucional, realizada previamente à elaboração de uma Lei 
(BULOS, 2011, p. 849). Através dele torna-se possível saber a opinião do eleitorado 
quanto a certo assunto, o que, por sua vez, viabiliza a adoção de medidas 
condizentes por parte dos governantes. 
O instituto tem sua origem na Roma antiga, mais precisamente com a Lex 
Hortensia, datada do século IV a.C., e através da qual os plebeus adquiriram o 
direito de participar do processo político romano (ACQUAVIVA, 2000, p. 155). 
Críticas são feitas à utilização do plebiscito. Discorrendo sobre o tema, 
aponta Dalmo de Abreu Dallari que: 
Os que são mais apegados às fórmulas da democracia 
representativa argumentam com os riscos de uma “democracia 
plebiscitária”, afirmando que o povo poderá ser mais facilmente 
enganado e envolvido do que nos Parlamentos, pois não é difícil 
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redirecionar o plebiscito, fazendo a consulta sem dar ao povo todos 
os elementos necessários para uma decisão bem informada e 
consciente (2012, p. 154). 
 
Este mesmo autor, contudo, se posiciona a favor da utilização do referido 
instrumento de democracia participativa, sustentando que a representação política 
causa problemas ao exercício da democracia, tendo em vista que em muitos casos 
os representantes se orientam por interesses diferentes – até mesmo contrários – 
aos do povo. Conclui, por fim, que o uso do plebiscito se justifica na medida em que 
o instituto se harmoniza com um ideal de democracia direta (2012, p. 154). 
No Brasil, cabe exclusivamente ao Congresso Nacional convocar o 
plebiscito (art. 49, XV, CF/88), fazendo-o nas situações em que julgar conveniente. 
Contudo, o próprio texto constitucional previu situações em que há obrigatoriedade 
de sua utilização, quais sejam, formação de novos Estados e Municípios, consoante 
determina o art. 19, §§ 3º e 4º, da Lei Maior (SILVA, 2011, p. 142). 
Caso excepcional em que houve uso obrigatório do plebiscito foi o 
previsto pelo art. 2º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Tal 
dispositivo determinou que o meio de participação supracitado fosse empregado na 
data de 07 de setembro de 1993 para que o eleitorado decidisse qual forma e 
sistema de governo passariam a vigorar no país. 
Ressalte-se que a capacidade eleitoral ativa é requisito para participação 
no plebiscito (MORAES, 2013, p. 240). Por fim, cabe salientar que o instituto é 
regulamentado pela Lei 9.709/98. 
O referendo, ou referendum, por sua vez, consiste na submissão de 
projetos de lei já aprovados pelo Poder Legislativo à ratificação popular, de modo 
que cabe ao povo decidir se aprova ou rejeita o texto legal (SILVA, 2011, p. 142). 
Afirma-se, pois, que a lei somente adquire obrigatoriedade e é considerada como 
juridicamente perfeita após a aprovação pelos cidadãos (MENEZES, 2002, p. 285). 
Historicamente, o instituto tem raízes nas Dietas das Confederações 
Germânicas e Helvéticas, que estipulavam a necessidade de aprovação de todas as 
leis por parte do povo (DALLARI, 2012, p. 153). 
Quanto à classificação, chama-se de constituinte o referendo que versa 
sobre matéria constitucional, enquanto aquele concernente a leis ordinárias é 
denominado legislativo. O instituto pode, ainda, ser subclassificado em obrigatório 
ou facultativo, a depender se há, ou não, imposição constitucional à sua realização 
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(AZAMBUJA, 2001, p. 224). 
Paulo Bonavides, ao apontar as vantagens da utilização do referendo, 
informa que o referido instrumento: 
[…] serve de anteparo à onipotência eventual das assembléias 
parlamentares; torna verdadeiramente legítima pelo assenso popular 
a obra legislativa dos parlamentos; dá ao eleitor uma arma com que 
sacudir o “julgo dos partidos”; faz do povo, menos aquele espectador, 
não raro adormecido ou indiferente às questões públicas, do que um 
colaborador ativo para a solução de problemas delicados e da mais 
alta significação social; promove a educação dos cidadãos; bane das 
casas legislativas a influência perniciosa das camarilhas políticas; 
retira dos “bosses” o domínio que exercitam sobre o governo (2010, 
p. 307). 
 
Apesar de todas as vantagens, cuida o autor de apresentar, também, 
inconvenientes à aplicação do instrumento. Aponta, assim, que a redução dos 
poderes das câmaras legislativas vem acompanhada de um desprestígio, bem como 
que, com o instituto, podem os governantes diminuir suas responsabilidades, 
transferindo ao povo o peso da tomada de decisão sempre que julgarem 
conveniente (2010, p. 308). 
Interessante destacar que para alguns cientistas, tais como Darcy 
Azambuja (2001, p. 224) e Anderson de Menezes (2002, p. 285), o plebiscito é mera 
modalidade de referendo, sendo chamado de referendo consultivo. Contudo, vários 
são os autores que divergem desse posicionamento, citando-se, a título de exemplo, 
José Afonso da Silva (2011, p. 142), Marcus Cláudio Acquaviva (2000, p. 155-156) e 
Dalmo de Abreu Dallari (2012, p. 153-154), que tratam dos institutos 
separadamente. A atual Constituição Federal utiliza o segundo posicionamento, 
prevendo a possibilidade de realização de plebiscito (art. 14, I) e de referendo (art. 
14, II), como instrumentos distintos. 
No Brasil, a realização de referendo pode ser requerida por certo número 
de eleitores ou parlamentares, ou ainda pelo chefe do executivo, cabendo 
exclusivamente ao Congresso Nacional, consoante art. 49, XV, da Carta Magna, 
autorizá-lo. Ressalte-se, ainda, que, por não haver especificação no texto da 
Constituição, o instituto é aplicável tanto para leis infraconstitucionais quanto para 
matéria constitucional (BULOS, 2011, p. 849). 
A Constituição Cidadã não traz hipóteses de realização obrigatória de 
referendo, pelo que, no país, sua aplicação acontece somente na modalidade 
facultativa. 
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Por fim, frise-se que, do mesmo modo como acontece no plebiscito, a 
participação no referendo depende de capacidade eleitoral ativa (MORAES, 2013, p. 
240). Igualmente, o instituto é regulamentado pela Lei 9.709/98. 
Como último dos instrumentos previstos pelos incisos do art. 14 da 
Constituição Federal, tem-se a iniciativa popular. Através dela, o povo manifesta 
interesse pela criação de uma lei, obrigando sua discussão por parte da assembleia 
(MENEZES, 2002, p. 286). 
O instituto foi criado em 1898, no Estado de South Dakota, nos Estados 
Unidos. Contudo, foi utilizado pela primeira vez somente em 1904, no Oregon, outro 
Estado daquele país (BONAVIDES, 2010, p. 313). 
A doutrina ensina que a iniciativa popular pode ser subdividida em dois 
tipos: articulada e não articulada. Chama-se de iniciativa popular articulada aquela 
em que o povo encaminha ao parlamento projeto de lei já elaborado, inclusive 
redigido em artigos (AZAMBUJA, 2001, p. 225). Por sua vez, a iniciativa popular não 
articulada, também conhecida como moção, é aquela em que os cidadãos limitam-
se “[…] a pedir à assembleia legislativa projeto de lei, para discuti-lo e votá-lo” 
(MENEZES, 2002, p. 286). 
A iniciativa popular permite, então, que os eleitores atuem de maneira 
ativa na criação de leis. Essa técnica de democracia participativa chega mesmo a 
ser considerada como aquela que “[…] mais atende às exigências populares de 
participação positiva nos atos legislativos […]” (BONAVIDES, 2010, p. 311). Daí 
porque Marcus Cláudio Acquaviva (2000, p. 156) entender ser a iniciativa popular 
“[…] o mais significativo instituto da democracia semidireta”. Pari passu, Darcy 
Azambuja (2001, p. 224) e Anderson de Menezes (2002, p. 286) consideram o 
instrumento como o mais próximo de uma democracia direta. 
Comumente, a lei proveniente de iniciativa popular é submetida a 
referendo, de forma a garantir que, de fato, representa a vontade do eleitorado 
(AZAMBUJA, 2001, p. 225). 
No Brasil, a iniciativa popular é exercida na modalidade articulada. Seus 
requisitos, determinados pelo art. 61, §2º, do texto constitucional, são os seguintes: 
subscrição por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo 
menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores 
de cada um deles. 
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Devido ao estabelecido pela Lei Maior, não é possível, no país, o uso do 
instituto em matéria constitucional (SILVA, 2011, p. 142). Não há, ainda, qualquer 
medida que possa ser tomada pelos eleitores caso o projeto seja rejeitado pelo 
Parlamento, ficando este com a última palavra (DALLARI, 2012, p. 155). 
Os três instrumentos acima analisados (dois, para aqueles que 
consideram o plebiscito uma modalidade de referendo), juntamente com o veto 
popular e o recall – a serem estudados oportunamente, por não estarem entre os 
institutos utilizados no Brasil -, são considerados pela maior parte dos cientistas 
como os característicos da democracia participativa. Entretanto, parcela minoritária 
entende existirem outras formas de participação popular que também se enquadram 
num conceito de democracia semidireta e que seriam adotadas no país. 
Rubens Beçak (2014, online), José Afonso da Silva (2011, p. 142) e 
William Junqueira Ramos (2014a, online), apontam a ação popular como forma de 
exercício democrático participativo. Com disposição no art. 5º, LXXIII, da 
Constituição, esse tipo de ação, que pode ser proposta por qualquer cidadão, visa 
anular atos lesivos ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 
De maneira isolada, Rubens Beçak (2014, online) acredita ser a ação civil 
pública, igualmente, mecanismo de participação popular. Regulada pela lei 7.347/85, 
essa ação busca a proteção, dentre outros, de interesses difusos e coletivos. Dentre 
aqueles que possuem legitimidade para sua propositura, destaca-se o Ministério 
Público e a Defensoria Pública. 
Também isoladamente, José Afonso da Silva (2011, p. 142) enumera 
vários dispositivos constitucionais que julga se tratar de formas de democracia 
participativa. São eles: arts. 10,11, 31, §3º, 37, §3º, 74, §2º, 194, VII, 206, VI, 216, 
§1º. São, em sua maioria, determinações que garantem a possibilidade de 
participação e intervenção do particular em certas ocasiões. A título de exemplo, 
tem-se a legitimidade ativa dos cidadãos para denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União (art. 74, §2º, CF/88), ou ainda a 
colaboração da sociedade para a promoção e proteção do patrimônio cultural 
brasileiro (art. 216, §1º, CF/88). 
Vistos os instrumentos previstos na Constituição Cidadã, cabe estudar 
sua real aplicação. 
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2.3. A Efetiva Utilização dos Instrumentos Previstos Constitucionalmente 
Muitos são os meios de participação dos cidadãos previstos no texto 
constitucional, sendo os principais estabelecidos pelo art. 14. Contudo, a mera 
disposição, ainda que em uma Carta Magna, não implica, necessariamente, numa 
verdadeira utilização dos instrumentos de democracia participativa. Interessante, 
pois, verificar se há realmente o uso dos institutos de participação estabelecidos 
constitucionalmente, especialmente daqueles dispostos pelo artigo supracitado. 
O sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral traz a informação de que, 
na história do país, foram realizados dois referendos e dois plebiscitos 
(PLEBISCITOS e referendos, 2014, online).  
Em 1963 houve a realização do primeiro referendo nacional, com o intuito 
de decidir se o país continuaria em sistema parlamentarista de governo. O resultado 
foi sua rejeição, com a instituição do presidencialismo (REFERENDO de 1963, 2014, 
online). 
Já em 1993 houve utilização de plebiscito para definir a forma e sistema 
de governo do país, consoante determinação do art. 2º, do ADCT. Interessante 
ressaltar que apesar do dispositivo mencionado ter estabelecido que o plebiscito 
aconteceria em 7 de setembro, sua realização se deu em 23 de abril. Dentre 
monarquia ou república e parlamentarismo ou presidencialismo, o povo optou por 
uma república presidencialista, decisão esta que vigora até os tempos atuais 
(PLEBISCITO de 1993, 2014, online). 
O segundo referendo veio a acontecer no ano de 2005. Sua finalidade foi 
verificar se havia concordância da população com a alteração do art. 35 do Estatuto 
do Desarmamento, que tornaria proibida, de modo geral, a comercialização de 
armas de fogo e munição. O povo rejeitou a alteração legal (REFERENDO de 2005, 
2014, online). 
Por fim, em 2011 houve plebiscito no Estado do Pará versando sobre a 
possibilidade de desmembramento daquela unidade federativa e criação de dois 
novos Estados: Tapajós e Carajás (PLEBISCITOS no Estado do Pará, 2014, online). 
Ressalte-se que o caso foi de plebiscito obrigatório, por força do art. 18, §3º, da 
Constituição, tendo em vista a matéria debatida. O resultado foi a rejeição do 
desmembramento. 
A iniciativa popular de leis, por sua vez, também vem sendo pouco 
utilizada. Com efeito, registra-se que apenas quatro leis foram criadas através do 
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instituto: lei 8.930/94 (Lei Daniella Perez); lei 9.840/99; lei 11.124/05 e Lei 
Complementar 135/10 (Lei da Ficha Limpa) (RAIS, 2014, online). 
O pouco uso deste último mecanismo é justificado, de acordo com 
Rubens Beçak (2014, online), pela dificuldade de dar cumprimento aos requisitos 
dispostos constitucionalmente. Afirma o autor que há, em verdade, “sepultamento” 
do instituto, tamanho o obstáculo à sua realização. 
É essa a realidade brasileira no tocante ao uso da democracia 
participativa. Questionável, pois, ante sua pouca utilização, se é realmente efetiva. 
Há, contudo, outros institutos cujo emprego sequer é possível, por não terem sido 
tratados pela Lei Maior.  
 
3. Instrumentos de Democracia Participativa Não Previstos no Ordenamento 
Jurídico Brasileiro 
 
Vários são os instrumentos de democracia participativa utilizados pelos 
Estados atualmente, muitos dos quais incorporados pelo Brasil em seu texto 
constitucional. Ainda assim, alguns desses meios de exercício democrático não têm 
previsão no ordenamento jurídico pátrio. Neste tópico serão estudados tais 
instrumentos. 
 
3.1. O Veto Popular 
Dentre as formas de participação direta dos cidadãos no exercício do 
poder que não possuem previsão legal no país, tem-se o veto popular. 
Trata-se de instrumento de democracia participativa que possibilita à 
população manifestar-se contrária a leis que, elaboradas pelo Parlamento e 
devidamente publicadas, estejam prestes a ser colocadas em execução. Assim, se, 
no prazo determinado, certo número de eleitores requerer, a lei será submetida a 
aprovação popular (BONAVIDES, 2010, p. 316). 
Dalmo de Abreu Dallari (2012, p. 155) esclarece que o prazo que os 
cidadãos possuem para solicitar a aprovação do eleitorado costuma ser de sessenta 
a noventa dias após a aprovação do texto legal pelo Legislativo. Informa, ainda, que 
durante esse período a lei não entra em vigor. 
Havendo, de fato, a solicitação pela quantidade de eleitores exigida, a lei 
ficará suspensa até as próximas eleições, quando será oferecida à apreciação de 
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todo o eleitorado (DALLARI, 2012, p. 155). O povo tem, então, a faculdade de 
rejeitar o diploma legal, situação em que este estará vetado (MENEZES, 2002, p. 
285). 
Explica William Junqueira Ramos (2014b, online) que o veto popular tem 
efeito retroativo, sendo que, caso ocorra, a lei será considerada inexistente. Aponta, 
também, o cientista que, diferentemente do que ocorre com o veto realizado pelo 
Presidente da República, não possui o Parlamento poder para derrubar o veto 
popular. 
Interessante ressaltar que para parte da doutrina o veto popular não 
passa de modalidade de referendo. Nesse sentido, afirma Anderson de Menezes 
(2002, p. 286) ser o instrumento apenas um referendum facultativo, dependente de 
pedido formulado por determinado número de cidadãos e somente possível dentro 
do prazo estabelecido para sua ocorrência. Dissonante é o entendimento de Darcy 
Azambuja, para quem: 
Distingue-se o referendum propriamente dito do veto popular em que, 
pelo primeiro, a lei somente se torna obrigatória após a aprovação 
popular, ao passo que, pelo segundo, a lei será obrigatória se, dentro 
de certo prazo, o povo não vetá-la expressamente (AZAMBUJA, 
2001, p. 224). 
 
Divergências doutrinárias à parte, fato é que a Constituição Cidadã não 
traz em seu texto a possibilidade de realização de veto popular. Houve, aliás, a 
tentativa de sua inclusão no texto constitucional durante as deliberações realizadas 
pela Assembleia Nacional Constituinte em 1987, através da apresentação de 
projetos por vários juristas. Entretanto, o instrumento foi excluído no segundo turno 
de votações (RAMOS, 2014b, online). Em contrapartida, o instituto já foi utilizado em 
âmbito estadual: 
A Constituição do Estado de São Paulo de 1981 trazia em seu bojo a 
previsão do veto popular, o qual serviria para anulação das 
deliberações das autoridades municipais mediante proposta de 1/3 e 
aprovação de 2/3 dos eleitores reunidos em assembléia. O instituto 
foi abolido em 1905 (RAMOS, 2014b, online). 
 
Atualmente tramita Proposta de Emenda à Constituição (PEC 80/03) que 
visa incluir o veto popular no rol de mecanismos de democracia participativa trazido 
pela Constituição Federal de 1988 (BAPTISTA, 2014, online). 
A utilização do instrumento seria interessante pois confere ao povo a 
iniciativa para rejeitar textos legais que sejam contra seu interesse. Diferentemente 
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do que ocorre em um referendo, não é necessária a provocação do Congresso para 
que seja colhida a opinião popular. A decisão fica totalmente a cargo dos eleitores. 
Passa-se, agora, à análise de outra forma de democracia participativa que 
também não foi estabelecida constitucionalmente, o recall. 
 
3.2. O Recall 
Como últimos dos meios de democracia participativa a serem analisados, 
tem-se o recall, também intitulado direito de revogação. 
Trata-se de mecanismo de participação popular que permite aos cidadãos 
revogar o mandato de funcionários eleitos. Para tanto, determinado número de 
eleitores deve formular petição requerendo que seja feita consulta ao eleitorado, de 
forma a decidir se o mandato conferido a alguém deve ser revogado ou mantido 
(DALLARI, 2012, p. 155). 
Marcus Cláudio Acquaviva (2000, p. 159) afirma estarem sujeitos à 
revogação quaisquer pessoas detentoras de cargo público, e não somente pessoas 
eleitas. Corroborando com este entendimento, Anderson de Menezes (2002, p. 286) 
assevera que não só eleitos, mas todos os administradores podem ser submetidos 
ao recall, incluindo-se aí magistrados. 
Explica Paulo Bonavides (2010, p. 314) que o direito de revogação pode, 
ainda, existir na modalidade coletiva. Nesse caso, ao invés de ocorrer a cassação do 
mandato de apenas uma pessoa, acontece a de toda uma assembleia. O 
instrumento é utilizado, como ensina o doutrinador, em sete cantões e um 
semicantão da Suíça. 
Outra variação é o recall de decisões judiciárias, preconizado por 
Theodore Roosevelt em 1912. Através dele, é possível anular decisões judiciais que 
tenham deixado de aplicar uma lei por considerá-la inconstitucional. Atualmente, o 
mecanismo é utilizado pelos Estados americanos do Oregon e da Califórnia. 
Ressalte-se, ainda, que as decisões da Suprema Corte não estão sujeitas ao 
controle do instituto (ACQUAVIVA, 2000, p. 158). 
Segundo Darcy Azambuja, o recall de decisões judiciárias foi a forma 
encontrada pelos cidadãos dos Estados Unidos para combater o perigo da 
elegibilidade dos juízes. O instituto é utilizado, pois, “[…] principalmente em relação 
à legislação social que, segundo muitos autores americanos, a magistratura eletiva 
de vários Estados tem entravado, por imposição do capitalismo que a elege” (2001, 




No Brasil, a mesma Proposta de Emenda à Constituição que visa 
implementar o veto popular (PEC 80/03), busca, igualmente, trazer ao país o recall. 
A proposta é de inclusão do instrumento tanto na modalidade individual quanto 
coletiva (BAPTISTA, 2014, online). 
Cumpre ressaltar, contudo, que a PEC 80/03 permite apenas a revogação 
de mandatos de membros do Legislativo e Executivo (BAPTISTA, 2014, online). 
Estão excluídos, pois, magistrados e suas decisões com declaração incidental de 
inconstitucionalidade. Se o motivo é o fato de que, no Brasil, os cargos do Poder 
Judiciário não são eletivos, é difícil dizer. 
Em defesa da adoção do recall pela Constituição Federal, assevera Luiz 
Flávio Gomes que 
O povo soberano que elege um determinado representante tem que 
ter o poder de “deseleger”, sendo a destituição uma sanção política 
contra o comportamento do eleito, devidamente identificado e 
respeitando-se o contraditório, que ofende os interesses públicos 
(casos de corrupção, improbidade administrativa, incompetência 
administrativa, absoluta falta de decoro, etc.) (2014, online). 
 
O instrumento traria um maior controle da população sobre os políticos, 
que a todo o momento enfrentariam a possibilidade de perder seu mandato. 
Obviamente que tanto o veto popular quanto o recall poderiam se tornar 
instrumentos de difícil aplicação mesmo se adotados pelo país. De forma análoga à 
que acontece com a iniciativa popular, caso os requisitos para sua utilização fossem 
demasiado dificultosos, os instrumentos acabariam por ser inviáveis. 
Necessário é que a democracia participativa, mais do que prevista, seja 
aplicável na prática. Apenas assim os interesses dos cidadãos podem ser 
assegurados, e um verdadeiro Estado Democrático pode existir. 
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